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41ª VARA CRIMINAL COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0022997-86.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu ação penal em face de ELÍSIO CASTELLO SÁ, qualificado na exordial, por violação a norma inserta no art. 168, parágrafo 1º, III, do Código Penal, narrando em sua peça inicial, que: ´No dia 12 de agosto de 2008, no Banco do Brasil, agencia Setor Público RJ (fls. 130, o denunciado, advogado constituído por Hans Hartmut Backhaus ação indenizatória movida em face do Banco Bradesco perante a 37ª Vara Cível, levantou, através do Mandado de Pagamento expedido pelo juízo, a importância de R$ 32.822,32, representada por dois depósitos de R$ 24.804,06 e R$ 6.987,26, respectivamente, pertinentes ao cliente, não repassando o mesmo (fls. 130). Agiu o denunciado consciente e voluntariamente, com o dolo próprio da espécie, apropriando-se da importância mencionada, de propriedade do lesado, de forma descrita, consumando o delito de apropriação indébita com causa especial de aumento de pena em razão da profissão. (...)´, fls.02A. Denúncia instruída pelo inquérito policial do qual constam as principais peças: RO, fls. 03/04; Portaria, fls. 2c; procedimento do MP, fls. 05/180; relatório final de inquérito policial, fls. 181/182. Recebida denúncia em 31/01/2011, fls. 184. Resposta preliminar, fls. 188/192. FAC, fls. 221/227. Deferida assistência de acusação, fls. 249. AIJ prova de acusação, defesa, interrogatório, fls. 252/257CD. Alegações finais MP pela condenação, fls.266/268. Alegações finais da defesa pela absolvição, fls. 274/282. É o Relatório. Decido. Cuida-se de ação penal publica incondicionada, imputado ao acusado a conduta tipificada no artigo 168, parágrafo1º, inciso III do CP. Narrou o Parquet que o denunciado fora constituído pela vitima como seu procurador, para ingressar com algumas ações, dentre elas uma ação de indenização em face do Bradesco Seguros S.A, da qual resultou um crédito para a vítima no valor de R$ 32.822,32 (trinta e dois mil oitocentos e vinte dois reais e trinta e dois centavos), produto da soma das importâncias de R$ 24.804,06 (vinte e quatro mil oitocentos e quatro reais e seis centavos) e R$ 6.987,26 (seis mil novecentos e oitenta e sete reais e vinte e seis centavos), conforme Mandado de Pagamento (fls. 7). Segundo vai da exordial, o acusado sacou liquidou a totalidade do valor citado e transferindo-o para sua conta corrente, como esclareceu o Banco do Brasil em seu oficio (fls.19), sem repassá-lo, posteriormente, a vítima. Em síntese, o réu se apropriou indevidamente de quantia pertencente a vitima, seu cliente, deixando de proceder ao repasse da quantia, mesmo após sua reclamação. Com escólio nas lições do Ilustre professor Rogério Greco, para que ocorra a configuração do crime de apropriação indébita é preciso que estejam presentes três elementares, vejamos: Assim, analisando a figura típica da apropriação indébita, podemos destacar os seguintes elementos: a) a conduta de se apropriar de coisa alheia móvel; b) a existência de posse ou mesmo detenção sobre a coisa por parte do agente; c) o surgimento do dolo, ou seja, do animus rem sibi habendi, após a posse ou a detenção da coisa. (Rogério Greco - Curso de Direito Penal (Parte Especial) V.III - Ed. Impetus - Niterói-RJ - p.218). No caso sob análise, dúvidas não pairam a respeito da configuração da autoria e materialidade delitiva, amparo nas robustas provas produzidas sob o crivo dos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa. Com efeito, a relação contratual entre o acusado e a lesada se comprova pelo instrumento de mandato, através do qual outorga poderes para representação em juízo (cláusula ad judicia) de forma ampla, inclusive ´receber´, fls. 12. A materialidade se extrai pela prova documental, em especial o mandado de pagamento retirado pelo réu, fls. 07 e oficio do Banco do Brasil declarando que o referido mandado fora liquidado para a conta corrente de Elísio Castello de Sá, fls. 15/16. Reforça ainda, a notificação extrajudicial de destituição de mandato judicial por falta de prestação de contas, fls. 46. A prova oral demonstra a autoria delitiva e corrobora a materialidade. A vítima HANS HARMUT BACKAUS narrou, em síntese, que fato é verdadeiro; que conheceu o acusado há 20 anos; que o contratou para que ingressasse com um processo trabalhista em face da empresa na qual se desligou; que durante 12 anos, nesse processo, só teve despesas, quando contratou o Sr. José Mauro; que após intervir no processo, conseguiram fazer um acordo; que recebeu o valor de aproximadamente R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), pagando R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) para cada advogado; que posteriormente, num segundo processo, contratou o acusado para ingressar com um processo em face do Bradesco Seguro; que o acusado lhe telefonou avisando do êxito no processo e solicitando para pagasse R$ 700,00 (setecentos reais) para o contador; que não mais o procurou, quando, após seis meses, lhe telefonou e o acusado afirmou que o processo teria sido arquivado; que estranhou, quando solicitou a ajuda de novo do Sr. José Mauro; que ao acessar o processo, descobriu que o acusado já teria recebido o valor total da condenação; que quanto à primeira causa, os honorários foram estabelecidos em 10% sobre o valor da condenação; que esse pagamento foi feito de forma parcelada, em 45 meses; que possui todos os recibos demonstrando que o valor total foi quitado; que o acusado alegou que teria ficado com o valor da condenação, aproximadamente R$ 30.000,00 (trinta mil reais), pois faltaria uns R$ 7.000,00 (sete mil reais) referente aos honorários da primeira causa trabalhista; que o acusado somente nunca o procurou para lhe dar qualquer satisfação, mesmo após a notificação extrajudicial; que a ultima vez que esteve com o acusado foi em março de 2008, quando recebeu a ultima parcela referente aos honorários do processo trabalhista, fls. 254/257CD. O acusado no exercício da autodefesa, quando de seu interrogatório, afirmou, em resumo, que o fato denunciado não é verdadeiro; que de fato conhece a vítima há mais de 15 anos; que atuou em quatro processos para o mesmo; que em todas obteve sucesso; que quanto a causa trabalhista, na fase de execução, a vítima lhe procurou e pediu que substabelecesse para que outro advogado ingressasse no processo, pois estaria demorando demais; que assim procedeu; que os honorários foram fixados em 20%, e não em 10%; que teria mais 20% de sucumbência, totalizando 40%; mas que como foi feito um acordo, renunciou a sucumbência, fixando os honorários em 20%, 10% para cada advogado; que pelo bom relacionamento, não foi feito nenhum contrato de honorários escrito; que os honorários seriam pagos em 45 parcelas; que faltando oito parcelas, em março de 2008, a vítima suspendeu o pagamento; que como estava para receber um alvará pensou em reter o valor, como autoriza o art. 319 do Código Civil; que não informou a vitima quanto a retenção, para que essa não lhe causasse problemas, impedindo o recebimento; que após o levantamento, o destitui; que então ingressou com uma ação de prestação de contas, cumulada com danos morais; que após o juízo cível apurar os valores devidos, esses serão devidamente pagos; que, na ocasião, teria um crédito com a vítima no valor aproximado de R$ 10.000,00 (dez mil reais), referentes a nove parcelas em atraso da causa trabalhista mais os honorários de 20% sobre a causa cível, em face do Bradesco Seguro, somando a importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais); que mesmo tendo a vitima um credito de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), depois de feita a compensação, não a notificou; que ajuizou a ação de prestação de contas antes de qualquer notificação extrajudicial; que desconhece qualquer interpelação da vitima, fls. 255/257CD. Nesta esteira, os relatos colhidos mostram-se coerentes, harmônicos e verossímeis, acompanhados de suporte probatório suficiente a ensejar o decreto condenatório em desfavor do réu. O próprio acusado confirma que realizou a liquidação do mandado de pagamento em seu favor, sem prestar contas tempestivamente a lesado, sob alegação de era seu credor e, portanto, tinha o direito de retê-los. Ainda, justificou o réu que preferiu o silêncio em razão do temperamento de seu cliente. Por último, o lesado só soube do levantamento da quantia pelo então patrono através de um terceiro advogado contratado. Deste modo, comprovado o animus rem sib habendi. Nada o obstante eventual crédito a favor do réu, tema a ser discutido na esfera jurídica de natureza civil, é dever profissional de o advogado manter o cliente informado do trâmite do processo através do qual exerce a representação, obrigação não observada pelo acusado. Em derradeiro, o lesado é pessoa idosa, incidindo a agravante genérica do art. 61, inciso II, letra ´h´, CP. Em consequência, cai por terra toda a tese defensiva de não configuração do delito e ausência de dolo. Está, pois, caracterizada cristalinamente a responsabilidade do acusado, posto que o conjunto probatório detidamente compilado resta suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado, eis que estabelecida a materialidade e a autoria pelos seguros elementos de convicção. Por fim, o acusado é punível, eis que imputável, estava ciente dos ilícitos comportamentos, devendo e podendo dele ser exigido conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo penal, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Diante do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado ELÍSIO CASTELLO SÁ nas sanções do artigo 168, parágrafo1º, inciso III, do CP. Sob observância dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passa-se à dosimetria da pena. 1ª fase: Réu primário, FAC fls. 221/227, fixo a pena no mínimo legal, em 01 (um) ano de reclusão e 12 (doze) DM, à razão do mínimo legal. 2ª fase: Presente a agravante genérica do art. 61, II, h do CP (vítima idosa), elevo na fração de 1/6 (um sexto), para fixar a pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, e 14 (quatorze) DM, valor unitário mínimo. Sem circunstância atenuante. 3ª fase: Presente a causa de aumento do inciso III, vez que o agente recebeu a coisa no exercício de ofício, majoro na fração de 1/3 (um terço), totalizando a pena de 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 18 (dezoito) DM, mantido valor unitário mínimo. Sem causa de diminuição da pena a considerar. Torno a pena definitiva em na forma supra. Fixo o regime aberto para início de cumprimento da pena, nos termos do art. 33 § 2º, alínea ´c´ do CP. Com base no §2º do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por 01(uma) pena restritiva de direito e 01 (uma) pena de multa. A primeira, consistente em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública por igual tempo da pena substituída, em entidade e periodicidade a ser estabelecida pelo juízo da execução. A segunda, no valor de 18 (dezoito) DM, à razão de 1,5 (um e meio) salários mínimos, vigente ao tempo da execução, fulcro §1º, art. 49 do CP. Custas pelo réu, na forma do art. 804 do CPP. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome no rol dos culpados, façam-se as comunicações e anotações necessárias, expedindo-se a CES provisória a VEP (Resolução 113 CNJ). Dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2011. LEILA SANTOS LOPES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
